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Sumário Executivo

De acordo com a recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), de 
1 de julho de 2009, os órgãos dirigentes máximos das entidades gestoras de dinheiros, 
valores ou património públicos, seja qual for a sua natureza, devem elaborar Planos de 
Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC), bem como um relatório 
anual sobre a execução do plano.

Decorrente da aprovação da alteração ao Regulamento Interno da SPMS, homologado 
pelo Secretário de Estado da Saúde, em 25 de setembro de 2020, e revista a respetiva 
estrutura organizativa, verificou-se a necessidade de atualização do Plano de Gestão de 
Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC), de modo a refletir a nova orgânica. 
Adicionalmente, procedeu-se a um ajustamento relativamente aos riscos inerentes à 
qualidade de beneficiário direto e final do Plano de Recuperação e Resiliência.

Por outro lado, na elaboração do relatório de execução do PGRCIC, foram, 
simultaneamente, avaliados os riscos identificados no PGRCIC vigente, no sentido de 
aferir a sua manutenção no próximo Plano, a respetiva graduação, em termos de matriz 
de risco, e a eventual revisão. 

De um modo geral, os responsáveis das áreas consideraram que as medidas de 
prevenção, então em vigor, se revelam adequadas. Não obstante, em algumas 
áreas foram sugeridas novas ações corretivas e identificados novos fatores de risco, 
demonstrando, desta forma, a preocupação de obter uma maior eficácia no controlo 
interno da instituição e na gestão do risco, em particular.

O presente documento procede, assim, à atualização do Plano de Gestão de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas, tendo sido identificadas, face ao PGRCIC aprovado em 
10 de setembro de 2019, mais 44 riscos, bem como mais 64 medidas de prevenção ou 
mitigação.
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Caracterização da SPMS
A SPMS, E.P.E. é uma pessoa coletiva de direito público de natureza empresarial, dotada 
de personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e de património 
próprio, estando sujeita à tutela dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da saúde e ao regime jurídico do sector empresarial do Estado, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro. Rege-se pelo regime jurídico aplicável às 
entidades públicas empresariais, com as especificidades previstas nos seus Estatutos, 
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 19/2010, de 22 de março, e no seu regulamento interno.

De acordo com o quadro jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 19/2010, de 22 de 
março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 108/2011, de 17 de novembro, 209/2015, de 25 
de setembro, 32/2016, de 28 de junho, e 69/2017, de 16 de junho, 38/2018, de 11 de junho, e 
75/2020, de 25 de setembro, tem vindo a assistir-se ao reforço das competências e 
atribuições da SPMS em matéria de prestação de serviços partilhados específicos da 
área da saúde aos estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
independentemente da sua natureza jurídica, bem como aos órgãos e serviços do 
Ministério da Saúde (MS) e a quaisquer outras entidades, quando executem atividades 
específicas da área da saúde.  

Constituem atribuições da SPMS a prestação de serviços partilhados nas áreas de 
compras e logística, serviços financeiros, recursos humanos e sistemas e tecnologias de 
informação e comunicação; o funcionamento do Centro de Contacto do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS24) e do Centro Nacional de Telessaúde (CNTS); e, no âmbito dos serviços 
partilhados de conferência de faturas de medicamentos, de meios complementares 
de diagnóstico e terapêutica e de outras áreas de prestações de saúde, cabe, ainda, à 
SPMS assegurar a atividade e a gestão do Centro de Controlo e Monitorização do SNS 
(CCMSNS). 

Em termos organizacionais, a SPMS apresenta uma estrutura composta por 13 Direções 
e 5 unidades de coordenação autónomas, diretamente dependentes do Conselho 
de Administração, que desenvolvem atividade quer em áreas de negócio (compras 
e logística, financeiros, recursos humanos, sistemas e tecnologias de informação e 
comunicação, bem como serviços de comunicação e media, e gestão e operação do 
SNS24 e CCMSNS), quer em áreas de suporte às demais Direções, conforme organograma 
infra. 
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Sistema de Controlo Interno da SPMS
O Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) define 
o controlo interno como “um processo, efetuado por pessoas da direção, da gestão e 
outro pessoal designado, para fornecer uma certeza razoável acerca do cumprimento 
dos objetivos quanto à eficácia e eficiência das operações, à fiabilidade dos relatórios e 
contas e ao cumprimento das leis e regulamentos” (COSO, 2013). 

Numa perspetiva mais contabilística, embora com reflexos em toda a atividade de 
uma organização, o SNC-AP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 
estabelece no seu artigo 9º que as entidades públicas devem adotar um sistema de 
controlo interno que englobe, nomeadamente, “…o plano de organização, as políticas, 
os métodos e os procedimentos de controlo, bem como todos os outros métodos e 
procedimentos definidos pelos responsáveis que contribuam para assegurar o 
desenvolvimento das atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda 
dos ativos, a prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exatidão 
e a integridade dos registos contabilísticos e a preparação oportuna de informação 
orçamental e financeira fiável”.

Neste sentido, devem as organizações desenvolver um sistema de controlo interno 
adaptado aos seus ambientes institucionais e operacionais, que permita mitigar riscos 
de ocorrência de erros ou de irregularidades e assegurando que as operações ou os 
processos sejam executados e decorram em conformidade com o previsto.

O Controlo Interno da SPMS está assente no seu modelo organizativo, em cumprimento 
do princípio da segregação de funções de administração executiva e de fiscalização, 
cujas identidades, responsabilidades específicas, remunerações e demais benefícios 
são divulgados publicamente, tendo, igualmente, criado um modelo de governação 
ajustado ao controlo interno dos projetos financiados por fundos europeus, no 
cumprimento do acordo celebrado com a Recuperar Portugal. 

O órgão executivo é o Conselho de Administração, composto por 3 membros, com um 
mandato de 3 anos.

O Conselho Fiscal é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e 
da boa gestão financeira e patrimonial da SPMS.

Na perspetiva de ambiente de controlo, nos termos preconizados pelo COSO, ou 
seja, o conjunto de normas, processos e estruturas que providenciam a base para 
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o desenvolvimento do controlo interno da organização, constituem garante do 
controlo interno a cultura ética e de integridade da instituição, bem como a respetiva 
regulamentação, constante do Código de Conduta.

O modelo de controlo interno encontra-se suportado no conjunto de normas internas, 
no repositório de processos internos e formulários e de deliberações do Conselho 
de Administração, que permitem a clarificação de instruções, estabelecem níveis 
de responsabilização e implementam medidas para validação de processos e 
procedimentos. 

Na vertente das atividades de controlo, ou sejam as ações estabelecidas através de 
políticas e procedimentos que permitem assegurar o cumprimento das diretrizes da 
administração para mitigar os riscos subjacentes à concretização dos objetivos da 
entidade, nomeadamente no contexto das novas exigências da Cibersegurança, importa 
referir a importância das Políticas de Segurança de Informação; complementarmente, 
foi nomeado o Encarregado de Proteção de Dados, por deliberação do Conselho de 
Administração da SPMS, de 3 de fevereiro de 2021, permitindo o robustecimento da 
conformidade em matéria de RGPD.

Por outro lado, têm especial relevância enquanto instrumentos de controlo nas áreas de 
negócio da SPMS: na área das Compras, os procedimentos de compras, que estabelecem 
os princípios gerais pelos quais se devem reger todos os elementos que integram a área 
das Compras; na área Financeira, o Manual de Procedimentos de Gestão de Ativos, que 
integra as regras de classificação e os procedimentos atinentes à gestão patrimonial; 
na área de Recursos Humanos, o Guia de Acolhimento, enquanto documento orientador 
das normas internas e da organização, e o Manual de Funções, que constitui o sumário 
das tarefas, objetivos e responsabilidades exigidos para o desempenho das funções de 
forma adequada; no Centro de Controlo e Monitorização do SNS, o Manual de Operações 
do CCM-SNS, enquanto mecanismo de orientação e descrição das atividades de toda 
a operação, e o Manual de Controlo interno do CCM-SNS, que define os controlos e 
procedimentos a observar para mitigação dos riscos identificados em cada uma das 
áreas de atividade da operação. 

No âmbito da componente de atividades de monitorização, assumem especial 
relevância, após a definição de objetivos para os diferentes níveis da organização, 
explanados no Plano de Atividades, Investimento e Orçamento anual, e em decorrência 
do Plano Estratégico da instituição, o controlo e monitorização da atividade interna e 
contratualizada, que é realizada quer através do acompanhamento periódico, em 
reuniões de Direção, quer através da produção de indicadores e relatórios trimestrais de 
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Gestão do Risco
O risco, de acordo com a definição do Institute of Internal Auditors (lIA), consiste na 
“possibilidade da ocorrência de um evento que possa ter impacto sobre o alcance de 
objetivos. O risco é medido em termos de impacto e probabilidade de ocorrência”, e 
podem ter origem em fatores internos ou externos à empresa.

São vários os fatores potenciadores de situações que levam a que o desenvolvimento 
de uma atividade comporte um maior ou menor risco de gestão e de corrupção ou 
outras infrações conexas, designadamente: 

• Qualidade da gestão - idoneidade dos gestores e decisores;

• A ética e conduta da empresa e dos seus trabalhadores;

• O ambiente propício;

• Motivação dos trabalhadores;

• A desadequação do sistema de controlo interno.

De acordo com a definição da ERM-Enterprise Risk Management do Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), a gestão do risco 

execução da atividade; bem como a avaliação da satisfação dos clientes, stakeholders 
e colaboradores, através de questionários aplicados periodicamente.

Por último, cumpre referir a Unidade de Auditoria Interna e Prevenção da Fraude (AUDIT), 
enquanto responsável por avaliar o sistema de controlo interno, competindo-lhe 
comunicar a sua avaliação e recomendar ações corretivas ou de melhoria que devem 
ser consideradas e implementadas pela administração. 

No âmbito da Auditoria Interna, a AUDIT tem como missão proporcionar um serviço 
independente e objetivo destinado a acrescentar valor e melhorar as operações da 
organização, designadamente a eficácia dos processos de gestão do risco, de controlo 
e de governação. Nesta matéria, compete, em especial, à AUDIT, avaliar e monitorizar 
a eficácia das práticas de gestão de risco implementadas, no sentido de garantir uma 
gestão eficaz dos riscos associados à missão e objetivos da instituição, constituindo o 
principal instrumento para este efeito o PGRCIC e o respetivo Relatório de Execução.
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é definida como “um processo desenvolvido pela administração, diretores e demais 
colaboradores de uma organização, aplicado na definição de uma estratégia transversal 
a toda  empresa, concebido para identificar eventos potenciais que possam afetar a 
organização, e gerir o risco, dentro do nível de risco que a organização está disposta a 
aceitar, de forma a assegurar um nível de confiança razoável dentro do cumprimento 
dos objetivos da organização.” 

O Conselho de Administração e os dirigentes da SPMS assumem a responsabilidade 
de promover elevados padrões de ética e integridade e de estabelecer uma cultura 
na organização que demonstre a todos colaboradores a importância dos controlos 
internos. 

O Conselho de Administração tem a responsabilidade de aprovar e rever as estratégias 
e as políticas relevantes da SPMS, de compreender os maiores riscos da empresa, 
estabelecer níveis aceitáveis para tais riscos e assegurar que os dirigentes tomam as 
medidas necessárias a identificar, medir, monitorizar e controlar tais riscos. 

Os riscos são identificados e validados pelos dirigentes, que têm a responsabilidade de 
implementar as estratégias e as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração, 
de desenvolver processos para medir, monitorizar e controlar os riscos identificados 
e de manter uma estrutura organizacional que permita identificar claramente as 
responsabilidades.

A avaliação dos vários componentes de controlo interno e dos mecanismos de controlo 
instituídos, a confiança e integridade da informação, a conformidade com os planos, 
procedimentos e regulamentos, a salvaguarda dos ativos e o uso económico e eficiente 
dos recursos são efetuados de forma sistemática pela função de auditoria interna.

Procurou-se uma análise mais abrangente dos riscos transversais, em função das 
competências exercidas pela SPMS, mas também dos novos desafios resultantes do 
recentemente aprovado Regime Geral de Prevenção da Corrupção, através do Decreto-
Lei 109-E/2021, de 9 de dezembro, que no seu artigo 5º estabelece a obrigatoriedade de 
as entidades abrangidas adotarem e implementarem um programa de cumprimento 
normativo que inclua, pelo menos, um plano de prevenção de riscos de corrupção e 
infrações conexas, um código de conduta, um programa de formação e um canal de 
denúncias.

Procurou-se, assim, alinhar este conjunto de documentos, permitindo começar a 
desenhar o que será o futuro Programa de  Cumprimento Normativo, através da 
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agregação dos riscos transversais em: riscos Estratégicos, riscos Legais e de Compliance, 
e riscos Operacionais.

Os riscos Estratégicos decorrem de iniciativas que visam aumentar os resultados da 
organização, quer pela utilização de novas fontes de financiamento, consubstanciadas 
no PRR, quer no conjunto dos projetos que comportam uma forte componente de 
inovação.

Os riscos Legais e de Compliance correspondem ao conjunto de riscos que se baseia 
no cumprimento de regras, tendo por fonte quer a legislação, quer os processos e 
procedimentos internos aprovados.

Os riscos operacionais compreendem as atividades, funções, tarefas e operações que 
possam pôr em risco a prossecução da missão e dos objetivos da SPMS, sendo de 
destacar como principal medida mitigadora o Plano de Continuidade de Negócio.

Foram avaliadas todas as áreas de atividade da SPMS, sejam áreas de negócio ou áreas 
de apoio interno que, pela sua natureza intrínseca, apresentam vulnerabilidades que 
podem consubstanciar riscos de gestão, de fraude e de corrupção, articulando com os 
riscos ligados ao cumprimento normativo, também na vertente de ética e integridade. 

Cumpre realçar que o critério adotado na identificação das áreas assentou unicamente 
na circunstância das mesmas comportarem, em abstrato, a potencialidade da 
verificação de situações de risco e não na deteção, passada ou presente, de casos 
suscetíveis de serem qualificados como casos de desvios indesejáveis às regras 
aplicáveis. 

Cada área específica foi objeto de uma apreciação conjunta através de reuniões e 
entrevistas, nas quais foram identificadas as situações de risco, bem como as medidas 
de mitigação da probabilidade da sua ocorrência.

No quadro seguinte são identificados os intervenientes, as respetivas funções e 
responsabilidades, no âmbito da Gestão do Risco, e do presente Plano, em particular.
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Metodologia
Para a elaboração do presente Plano foram considerados:

a) Recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção, designadamente as 
de 1.07.2009, de 7.04.2010 (relativa à publicidade dos PGRCIC), de 7.01.2015, sobre a 
Contratação pública e de 1.07.2015;

b) Relatório de execução do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas, aprovado pelo C.A. da SPMS em 27.05.2021;

c) Regime Geral de Prevenção da Corrupção, aprovado pelo Decreto-Lei 109-
E/2021, de 9 de dezembro.

Os riscos foram classificados segundo uma escala: elevado, moderado e fraco, em 
função do grau de probabilidade de ocorrência e da gravidade/impacto das suas 
consequências.
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Probabilidade de ocorrência:

• BAIXA: Possibilidade de ocorrência, mas com hipótese de obviar o evento com o 
controlo existente para o tratar;

• MÉDIA: Possibilidade de ocorrência, mas com hipóteses de obviar o evento através 
de decisões e ações adicionais;

• ALTA: Forte possibilidade de ocorrência e escassez de hipóteses de obviar o 
evento mesmo com decisões e ações adicionais essenciais.

Impacto previsível:

• BAIXO: Afetação da otimização do desempenho ou das atividades operacionais, 
requerendo revisão de procedimentos ou de calendarizações;

• MÉDIO: Impacto moderado na imagem institucional ou sobre o desempenho e 
atividades operacionais requerendo reorganização de processos ou recursos;

• ALTO: Prejuízo na imagem e reputação institucional, ou impacto significativo 
sobre a estratégia, o desempenho e atividades operacionais. 

Do cruzamento das variáveis probabilidade e impacto resulta a seguinte matriz de risco, 
que é aplicada a cada um dos riscos potenciais identificados para a organização.
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Para cada risco potencial, foram identificadas medidas preventivas que se destinam a:

• EVITAR o risco, eliminando a sua causa;

• PREVENIR o risco, procurando minimizar a probabilidade de ocorrência do risco ou 
do seu impacto negativo;

• ACEITAR o risco e os seus efeitos;

• TRANSFERIR o risco para terceiros.

Pese embora sejam utilizadas diferentes formulações, as medidas preventivas/de 
mitigação correspondem, na generalidade dos casos, aos seguintes meios de defesa e 
controlo: 

a) Monitorização do Código de Conduta  e respetivas normas de operacionalização; 

b) Preparação e tomada de decisões assente numa estrutura mista, combinando 
validações hierárquicas com incorporação de especialistas e stakeholders na 
gestão dos riscos estratégicos; 

c) Aplicação, na validação de processos, do princípio da segregação de funções 
entre os diversos intervenientes e entre vários níveis hierárquicos; 

d) Aplicação de controlos gerais dos sistemas informáticos e de controlos 
aplicacionais; 

e) Existência ou necessidade de elaboração de procedimentos ou manuais de 
boas práticas.

Monitorização do Plano
A AUDIT procede ao acompanhamento periódico do Plano, elaborando, para o efeito, 
um relatório anual.

O acompanhamento anual do Plano deve basear-se na análise das respostas das 
Direções/Unidades envolvidas, através de formulários e ações específicas, elaboradas 
pela AUDIT.

O processo de acompanhamento deve garantir que são implementados os mecanismos 
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de controlo adequados para as atividades da empresa e que os procedimentos sejam 
compreendidos e seguidos em todos os níveis organizacionais.

No âmbito da gestão dos riscos associados à inovação podem ser criadas novas 
modalidades de avaliação de risco, partilhadas com grupos de especialistas dos 
stakeholders ou da academia.

Para além da periodicidade das revisões e atualizações acima indicadas, os Diretores/
Coordenadores responsáveis devem informar o CA sempre que surjam riscos elevados 
ou novos que importe prevenir.

Revisão do Plano
O Plano de Gestão de Riscos será revisto sempre que se verifiquem alterações legislativas 
aplicáveis à SPMS, designadamente aquelas que tenham impacto na sua orgânica, 
atribuições, objetivos, ou alteração de atividades, serviços, instalações, ou sempre 
que sejam identificados novos riscos ou a necessidade da sua reavaliação ou da sua 
significância, em função do resultado do relatório de execução anual ou de outros 
mecanismos de acompanhamento a criar .
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Identificação dos riscos e medidas 
preventivas a adotar
Transversais a toda a organização
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Conselho de Administração
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Direção de Administração Geral
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Direção de Assuntos Jurídicos e Contencioso



19 . 31

PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Direção Financeira
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Direção de Recursos Humanos
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Direção de Planeamento e Desenvolvimento 
Organizacional
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Direção de Comunicação e Relações Públicas

Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração
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Unidade de Projetos e Relações Internacionais

Unidade de Auditoria Interna
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Unidade de Proteção de Dados e Cibersegurança

Centro de Contacto do SNS
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Centro Nacional de Telessaúde
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Centro de Controlo e Monitorização do SNS
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Direção de Sistemas de Informação I
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Direção de Sistemas de Informação II

Direção de Sistemas de Informação III
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Central de Compras da Saúde
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Unidade de Marketing, Serviços Partilhados e Gestão 
de Clientes
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PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS


